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Promovido : Município de Guarabira.
Advogado : José Gouveia Lima Neto e outros.   

AGRAVO RETIDO. REPETIÇÃO DE MATÉRIA
VENTILADA NAS RAZÕES DO RECURSO DE
APELAÇÃO.  APRECIAÇÃO  PREJUDICADA.
NÃO CONHECIMENTO. 

-  Revela-se  inócua  a  apreciação  do  agravo  retido
interposto  pelo  Ente  Municipal,  tendo  em  vista  a
repetição da matéria na apelação cível.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. CONVERSÃO DO RITO ORDINÁRIO
PARA  O  SUMÁRIO.  RÉU  CITADO  COM
TODAS AS ADVERTÊNCIAS INERENTES AO
NOVO RITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL
DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

- Não há que se falar em prejuízo da parte ré, quando,
na  decisão  de  conversão  do  rito  ordinário  para  o
sumário, é designada audiência, bem como citado o
promovido com todas as advertências legais inerentes
ao  novo  rito,  sendo  oportunizado  as  partes  a
adequação ao novo rito procedimental.
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REMESSA NECESSÁRIA. TERÇO DE FÉRIAS.
DIREITO  CONSTITUCIONAL  DE  TODO
TRABALHADOR.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO  PELO  MUNICÍPIO.
PROIBIÇÃO  DO  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  RESSARCIMENTO  DEVIDO.
MANUTENÃO  DO  DECISUM.  DESPROVI-
MENTO DO RECURSO.

- Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com
o  acréscimo  de,  ao  menos,  um terço  do  seu  valor
constitui direito social assegurado a todo trabalhador,
seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão
do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

-  Restando comprovada a  prestação dos  serviços,  é
dever do município efetivar o pagamento do terço de
férias, com vistas a não causar enriquecimento ilícito
ao ente municipal.

-  É ônus do promovido a produção de prova de fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do
autor,  em  face  à  natural  e  evidente  fragilidade
probatória deste.  Não havendo efetiva comprovação
do  adimplemento  de  verbas  remuneratórias,  tem-se
que  são  devidas  pelo  mal  pagador,  como  bem
entendeu o magistrado de piso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  não conhecer do agravo retido,  à unanimidade. E por igual
votação,  negar  provimento  ao  apelo  e  a  remessa,  nos  termos  do  voto  do
relator,  unânime.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  de Apelação  Cível
interposta  pelo  Município de  Guarabira,  hostilizando sentença (fls.  30/35),
proferida pelo Juiz de Direito da  5ª Vara da Comarca de  Guarabira que, nos
autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança movida  por  Maria  do  Socorro
Bezerra de Lima, julgou procedente o pedido. 

Retroagindo  ao  petitório  inicial,  aduziu  a autora  que  foi
nomeada para exercer o cargo em comissão de “Assistente de Gabinete”, em 3
de janeiro de 2005, tendo sido exonerada em 2 de janeiro de 2009. Ainda,
alegou que, na mesma data, foi nomeada para exercer o cargo de “Assessor
Especial Nível III” e, posteriormente, exonerada em 30 de dezembro de 2012.

Em seguida, asseverou que durante todo o período laboral não
percebeu  qualquer  valor  relativo  às  férias,  bem  como  o  terço  garantido
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constitucionalmente.

Ao final,  pugnou pela condenação da edilidade municipal ao
pagamento de férias acrescidos de terço constitucional durante todo o período
laborado, observado o prazo prescricional,

Juntou documentos (fls. 06/11).

Despacho  judicial,  determinando  o  prosseguimento  do  feito
pelo rito sumário, com a designação de audiência de conciliação e citação do
promovido para apresentar defesa (fls. 13).

O Município interpôs Agravo de Instrumento contra a decisão
acima  (fls.  19/27),  alegando  que  o  magistrado  não  poderia  converter,  ex
officio, o rito ordinário em sumário. Ainda, ressaltou a ofensa aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, em virtude de lapso temporal menor para
apresentação de defesa.

Audiência de conciliação realizada (fls.  28/29), mas as partes
não  transigiram,  oportunidade  na  qual  o  demandado  arguiu,  oralmente,  a
nulidade do despacho que converteu o rito, pugnando pela suspensão do ato
processual até julgamento do agravo de instrumento anteriormente manejado.
Em seguida, a parte autora apresentou manifestação. Finalmente, o MM. juiz
de  base  indeferiu  o  pedido,  ante  a  ausência  de  liminar  na  irresignação
instrumental, bem como pela inexistência de prejuízo a parte. 

Decidindo a querela, o Magistrado singular julgou procedente o
pleito autoral (fls. 30/35), consignando os seguintes termos:

“Por todo o exposto,  julgo procedente a pretensão
requerida pelo autor e, em consequência, condeno o
promovido  a  pagar  ao(a) promovente  a  quantia
referente  ao  pagamento  de  indenização  de  férias
acrescidos de terço constitucional, durante o período
laborado, com observância do valor vigente na data
da  exoneração  do  autor,  acrescido,  ainda,  do
adicional  de  1/3  (um  terço).  A  condenação  fica
acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, a partir
da  citação,  e  correção  monetária,  pelo  INPC,  a
contar  da  data  da  exoneração,  na  forma prescrita
no art. 1º-F da Lei nº 9.494/+8, na redação prevista
pela  MP n.  2.180-35/01.  Entretanto,  a  partir  da
vigência da Lei n. 11/960/09, que deu nova redação
ao art. 1º da norma acima reportada, a compensação
da mora e a correção monetária serão calculadas na
forma prescrita para a remuneração da caderneta de
poupança.
No  mais,  em  face  do  conteúdo  desta  sentença  e,
ainda,  por  força  da  recente  Súmula  490/STJ,  a
presente  sentença  fica  submetida  ao  reexame
necessário”. (fls. 34/35).
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Novo  Agravo  de  Instrumento  foi  interposto  pelo  Ente
Municipal (fls. 36/43), aduzindo, em síntese, que a conversão do rito ordinário
em sumário ofendeu o princípio do devido processo legal, por ter suprimido
prazo  para  defesa.  Também  argumentou  equívoco  do  juiz  ao  proceder  a
realização do ato processual consistente na audiência e não acatar a nulidade
arguida. 

A parte  autora  opôs  Embargos  de  Declaração  (fls.  45/46),
arguindo omissão do julgado quanto à fixação de verba honorária,  tendo o
MM. Juiz de primeiro grau acolhido o recurso, dando-lhe efeito integrativo
para condenar a edilidade municipal ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (fls. 47).

Inconformado, o demandado interpôs Recurso Apelatório (fls.
48/56).  Inicialmente,  requereu que  fosse  conhecido e  provido o  agravo  de
instrumento,  já  que  convertido  em  agravo  retido,  anulando  a  sentença
recorrida a partir da decisão que converteu o rito processual de ordinário para
sumário, para que o feito prosseguisse de acordo com o rito ordinário.

Nas razões do apelo, no entanto, alegou a edilidade, em síntese,
que  houve cerceamento  de  defesa,  eis  que  o juízo  a quo converteu  o rito
ordinário em sumário e  designou audiência  preliminar,  em total  afronta ao
devido processo legal, suprimindo de uma vez por todas o direito a ampla
defesa  e  ao  contraditório que  resguardados se  encontram em nosso direito
positivo  e  que  representam  princípios  básicos  garantidos  pela  nossa
Constituição.

Aduziu ainda que,  com a conversão do rito ordinário para o
sumário, foi-lhe suprimido o prazo que disporia para a apresentação de sua
tese contestatória, havendo, portanto, verdadeira violação ao devido processo
legal,  já  que  não  teve  a  recorrente  tempo  suficiente  para  levantar  os
documentos e preparar a sua defesa.

No  mais,  ressaltou  que  foi  proferida  sentença,  ainda  que
pendentes os agravos de instrumentos interpostos pela edilidade, o que com
mais razão demonstraria a violação ao contraditório e ampla defesa. 

Por  fim,  pleiteou  pelo  provimento  do  recurso,  anulando  a
sentença recorrida assim como todos os atos do processo, já que eivados de
nulidade. Questionou, ainda, a condenação em honorários advocatícios.   

A primeira irresignação instrumental  foi  convertida em agravo
retido (fls. 91/93) e à segunda foi negado seguimento (fls. 68/71). 

Contrarrazões ao apelo apresentadas (fls. 99/102), rogando pela
manutenção do édito judicial.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (fls. 112/115), opinou pelo desprovimento do Apelo. 

É o relatório. 
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VOTO.

- Do Agravo Retido

Inicialmente,  requereu  o  recorrente  que  fosse  conhecido  e
provido  o  Agravo  de  Instrumento  de  nº  999.2013.002.564-9/001,  já  que
convertido em agravo retido por esta Corte de Justiça.

Conforme se infere da petição encartada às fls. 74/78 (fls. 02/06
do anexo),  o ente  municipal  interpôs  agravo de instrumento, objetivando a
reforma da decisão de primeiro grau de fls. 13 que converteu o rito ordinário
em rito sumário, com a consequente designação de audiência, nos termos do
art. 277 do Código de Processo Civil. 

Em sede de razões recursais, sustenta o Município a afronta aos
princípios  do contraditório  e  da  ampla  defesa,  tendo  em vista  que,  com a
modificação  para  o  rito  sumário,  o  prazo  de  apresentação  de  defesa  foi
reduzido e acarretou prejuízo ao agravante.

Entendo que  a súplica retida não merece ser conhecida, posto
que a matéria nela  ventilada também consta como  razões  recursais da
irresignação apelatória.

Assim, não conheço do agravo retido.

- Da Apelação

Conheço  da impugnação apelatória,  posto que obedecem aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Conforme relatado, busca o recorrente a anulação da sentença
em razão  do cerceamento  de  defesa.  Segundo  a  edilidade,  o  juízo  a  quo
converteu o rito ordinário em sumário e designou audiência preliminar, em
total afronta ao devido processo legal, suprimindo de uma vez por todas o
direito a ampla defesa e ao contraditório que resguardados se encontram em
nosso direito positivo e que representam princípios básicos garantidos pela
nossa Constituição.

Para o ente municipal, a conversão do rito ordinário em sumário
lhe  suprimiu  os  60  (sessenta)  dias  para  a  apresentação  da  contestação,
havendo, portanto, verdadeira violação ao devido processo legal, já que não
teve a edilidade tempo suficiente para levantar os documentos e preparar a sua
defesa.

Ora,  a  meu  sentir,  não  assiste  qualquer  razão à  edilidade.  A
conversão do rito ordinário para o rito sumário pelo juízo  a quo não causou
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qualquer  prejuízo  à  parte,  já  que,  no  próprio  despacho  em  que  houve  a
conversão do rito, foi designada audiência, bem como citada a edilidade com
todas as advertências legais inerentes ao rito sumário, sendo oportunizado às
partes a adequação ao novo rito procedimental. Senão vejamos:

“Vistos, etc.
Em observância ao rito sumário, designo audiência
preliminar para o dia 20/08/2013,  às  11:30 horas,
quando,  em  não  havendo  conciliação,  será
apresentada a defesa, na forma do art. 278 do CPC.
Advirta a parte contrária que não comparecendo ao
ato  processual  designado  serão  considerados
verdadeiros  os  fatos  alegados  na  peça  vestibular,
salvo se resultar da prova dos autos.
Cite-se na forma dos arts. 277 e seguintes do CPC e
para os fins requeridos.
Defiro a gratuidade judiciária. 
Intime-se a parte autora.  
Cumpra-se.
Guarabira/PB, 12 de Junho de 2013.” (fls. 13)

Como se percebe, no caso, nem sequer havia se estabelecido a
relação  jurídico-processual,  sendo  a  parte  promovida  citada  com  todas  as
medidas  de  adequação  ao  novo  rito.  Assim,  diferentemente  do  que  faz
entender o recorrente, não merece qualquer reparo a decisão de primeiro grau
que converteu o feito, não havendo que se falar em anulação da sentença a
partir desta decisão.

 
Sobre o tema, firme posicionamento do Superior Tribunal de

Justiça:

“RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
COMISSÕES.  CONTRATO  DE  REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL.  CONVERSÃO,  DE  OFÍCIO,  PELO
JUIZ DO RITO DE ORDINÁRIO PARA SUMÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  PARA
APRESENTAR  ROL  DE  TESTEMUNHAS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO RETIDO.
NULIDADE  DO  DESPACHO  QUE  DESIGNOU
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.
CONFIRMAÇÃO.  APELAÇÃO.  LEGITIMIDADE
ATIVA AD CAUSAM.
POSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DA
MATÉRIA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Quando  o  Juízo  a  quo,  de  ofício,  converte  o
procedimento  de  ordinário  para  sumário,  deve
adotar  medidas  de  adequação  ao  novo  rito,
ordenando  o  processo,  oportunizando  às  partes  a
indicação  das  provas  que  pretendem  produzir,
inclusive com a apresentação de rol de testemunhas,
sob pena de cerceamento do direito de defesa.
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2. A matéria trazida na apelação - legitimidade ativa
-  é  referente a condições  da ação,  tema de ordem
pública, que antecede o próprio mérito da demanda,
dizendo  com  a  viabilidade  desta,  podendo  ser
apreciado até de ofício pelo julgador, em qualquer
tempo e grau de jurisdição (CPC, art. 267, VI, e §
3º).
3.  A Corte Estadual,  corretamente, deliberou sobre
esse  tema trazido com a apelação,  mesmo porque,
tratando-se  de  legitimidade  da  parte  autora  para
propor a ação de cobrança de comissão decorrente
de  contrato  de  representação  comercial,  o  exame
dessa preliminar poderia levar à própria extinção do
processo sem julgamento do mérito, tornado inútil o
julgamento do agravo retido.
4. Recurso especial desprovido.”(REsp 698.598/RR,
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013).

Comungando  do  mesmíssimo  entendimento,  esta  Corte  de
Justiça assim se pronunciou em caso idêntico ao dos autos:

“PROCESSUAL CIVIL -  Apelação cível -  Ação de
cobrança - Conversão "ex officio" do rito ordinário
para  o  rito  sumário  -Irresignação  -  Alegado
cerceamento  de  defesa  -  Réu  citado  com  as
advertências  legais  do  rito  sumário  -  Adotadas
medidas de adequação ao novo rito  - Ausência de
prejuízo  -  Precedentes  do  STJ  e  desta  Corte  de
Justiça  -  Desprovimento.-  O Superior  Tribunal  de
Justiça  vem  firmando  entendimento  de  que  só
haverá  o  cerceamento  de  defesa  na conversão de
ofício do rito ordinário para o sumário,quando não
oportunizada  às  partes  medidas  de  adequação  ao
novo rito processual.- Não há prejuízo ao réu citado,
após a conversão do rito ordinário em sumário, com
as  advertências  legais  pertinentes  ao  novo  rito
processual.  PROCESSUAL  CIVIL  Reexame
necessário - Ação de cobrança - Servidora pública
municipal  Exoneração  Pretensão  as  férias  e  terço
constitucional - Pagamento ou comprovação da não
prestação do serviço - Fato extintivo do direito do
autor - Ônus do réu (art.  333, 11, do CPC) - Não
comprovação - Prescrição quinquenal - Inteligência
do Decreto n.o 20.910 -  Súmula nO.  85,  do STJ -
Prescritas as verbas pleiteadas antes do quinquênio
anterior à propositura da ação - Provimento Parcial.
-  Para  se  eximir  de  pagar  as  verbas  salariais
reivindicadas, caberia ao promovido fazer prova do
seu pagamento ou de que não houve a prestação do
serviço,  posto  que  se  traduz  em  fato  extintivo  do
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direito do autor.”  (TJPB - Acórdão do processo nº
01235425220138150181 - Órgão (2ª Câmara cível) -
Relator Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos - j.
em 26-06-2014).

E,

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  -
CONVERSÃO  DO  RITO  ORDINÁRIO  PARA  O
SUMÁRIO POSSIBlLIDADE - PRECEDENTES DO
SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA,  AUSÊNCIA
DE  PREJUÍZO  -  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA - DESPROVIMENTO DO.RECURSO. -
Quando  o  Juízo  a  quo,  de  ofício,  converte  o
procedimento  de  ordinário  para  sumário,deve
adotar  medidas  de  adequação  ao  novo  rito,
ordenado  o  processo,  oportunizando  às  partes  a
indicação  das  provas  que  pretendem  produzir;
inclusive com a apresentação de rol de testemunhas,
sob pena de cerceamento do direito de defesa. Não
tendo sido constatado qualquer prejuízo, afigura-se
inviável;  a  pretensão  do  recorrente  em  obter  a
reforma da decisão agravada.  (TJPB - Acórdão do
processo  nº  01000295520138150181  -  Órgão  (3ª
Câmara cível) - Relator Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides - j. em 28-01-2014).  

Assim, não deve prosperar a tese da edilidade, já que não houve
qualquer violação ao devido processo legal.

- Da   Remessa Necessária  

Como  visto,  o  Ente  Municipal  foi  condenado  a  efetuar  o
pagamento de indenização de férias acrescidas de terço constitucional durante
o período laborado, com o valor vigente na data da exoneração da autora.

Colhe-se dos autos que a promovente foi nomeada para exercer
o cargo em comissão de “Assistente de Gabinete”, em 3 de janeiro de 2005,
tendo exonerada em 2 de janeiro de 2009 e,  nesta data,  foi  nomeada para
exercer o cargo de “Assessor Especial Nível III” e, posteriormente, exonerada
em 30 de dezembro de 2012.

Pois bem.

Como é cediço, o gozo de férias remuneradas, com o acréscimo
de, ao menos, um terço do seu valor constitui direito social assegurado a todo
trabalhador, seja ele estatutário ou celetista, por força da previsão do art. 39,
§3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente  da  natureza  do vínculo  firmado
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entre as partes, tais verbas serão devidas ao autor caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO. 
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser  mantida  a  condenação.”  (TJPB,  Acórdão  do
processo nº 11620110003082001, Órgão TRIBUNAL
PLENO, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j.
em 01/03/2013). 

Destaca-se, neste ínterim, a natural inversão do ônus da prova,
decorrente da evidente posição de fragilidade probatória da autora em face do
ente municipal, citando, por oportuno. a máxima de que “é o pagador que tem
obrigação de provar o pagamento”. 

Atenta-se, contudo, que a edilidade restou inerte quanto ao seu
mister  de  trazer  aos  autos  elementos  que  evidenciem  a  percepção  pela
servidora dos valores constantes na condenação, ou seja,  não comprovou fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  da autora,  consoante  o
disposto no art. 333, inciso II, do Digesto Processual Civil vigente.

Caberia ao Município, ao diligenciar nos seus arquivos, anexar
prova  documental,  a  fim  de  corroborar  o  efetivo  pagamento  do  quantum
vergastado. 

Neste  cenário,  evocamos  também  a  vedação  do
enriquecimento ilícito, princípio basilar do direito pátrio, a coibir quaisquer
vantagens ou acréscimo de  bens  em detrimento  de outrem, sem uma justa
causa.

Dessa  forma,  não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar  suas  assertivas,  reconheço  o  direito  da  promovente  ao
adimplemento das parcelas contidas no édito judicial combatido. 

No que concerne ao pleito relativo aos honorários advocatícios,
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de igual forma, não merece prosperar, uma vez que a demanda foi julgada
procedente, motivo pelo qual não há que se falar em sucumbência recíproca,
como sustentando pelo recorrente. 

Diante  de  tais  considerações, NÃO  CONHEÇO do  agravo
retido,  CONHEÇO da  apelação  e  da  remessa  necessária,  para  NEGAR-
LHES PROVIMENTO.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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